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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0036760-38.2014.4.01.3800/MG 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELANTE
	:
	PEDRO LUIZ PASCOAL

	ADVOGADO
	:
	MG00070727 - RONALDO ERMELINDO FERREIRA E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 20A VARA - MG


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O voto condutor do acórdão decretou a anulação do processo para a produção da prova pericial com especialista em segurança do trabalho, a fim de comprovar a exposição permanente a agentes nocivos, o que foi postulado oportunamente pelo autor, mas sem sucesso, pois houve julgamento antecipado da lide. Foi mantida a decisão que antecipou os efeitos da tutela para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição ao segurado até deliberação posterior do juízo de origem, fls. 366/370. 

2. A autarquia sustenta ser necessária a exclusão do enquadramento especial sobre o período de 04/06/1984 a 02/06/1989, diante da ausência de laudo técnico, fls. 25, o que obstaria a manutenção da aposentadoria durante o desenrolar do processo judicial.

3. Todavia, o formulário expedido pela Empresa São Jorge Ltda. esclarece que houve avaliação do ruído em 86dB(A) para o período em questão pelo técnico de segurança do trabalho “Jovêncio Guimarães”, o que poderá ser confirmado seja pela própria perícia indireta, seja por documentação superveniente a ser produzida pelas partes, dada a reabertura da fase de instrução.

4. Não é demais salientar que o autor trabalhava como lanterneiro e se encontrava incumbido de “aplicar a tinta nas peças com a pistola”, dentre outros afazeres afetos à lanternagem na oficina da empresa de ônibus, fls. 25, o que desponta o enquadramento no item 2.5.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que qualifica como insalubres exatamente as atividades dos “pintores à pistola”.

5. Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação das provas e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. 

6. A oposição dos embargos de declaração configura mero exercício regular de direito e não configura um quadro de abuso indispensável à condenação da parte por litigância de má-fé.

7. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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